
Senhores Acionistas,
Atendendo às disposições legais e estatutárias, a Administração da CPFL Eficiência Energética S.A. (CPFL ESCO) submete à apreciação dos Senhores as demonstrações financeiras da Companhia, referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2016.

A Administração
Para mais informações sobre o desempenho desta e de outras empresas do Grupo CPFL Energia, acesse o endereço www.cpfl.com.br/ri.
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Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
Para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2016 e 2015 (Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

1. CONTEXTO OPERACIONAL

A CPFL Eficiência Energética S.A.(“Companhia”), é uma sociedade por ações de capital fechado, constituída
com o objetivo principal de atuar na: (i) prestação de serviços de engenharia, elaboração de projetos,
implantação, operação e manutenção de infraestrutura para instalações comerciais e industriais, consultoria
em geral no mercado de energia, gestão energética especializada em eficiência energética e qualidade de
energia; (ii) locação e comercialização de bens necessário à implementação e modernização de centrais de
geração de energia elétrica, cogeração, refrigeração, sistemas de recuperação de calor e unidades de
climatização; (iii) participação e operação em mercados de comercialização de energia elétrica; (iv) estudo,
desenvolvimento, realização e exploração de projetos de pesquisa e desenvolvimento e de programas
relacionados à energia;e (v) participação no capital social de outras sociedades, em consórcio ou em outras
formasdeassociação.ACPFLEnergiaS.A.(“CPFLEnergia”ou“Controladora”)detém100%docapital social
da Companhia.A sede administrativa da Companhia está localizada na Avenida Antonio Frederico Ozanan,
1.240 - Térreo - Sala 01 - Vila Santana II - Jundiaí - SP - Brasil. A CPFL Eficiência Energética S.A.
(“CPFL Eficiência Energética” ou “Controladora”) detém 100% do capital social da GD Solar S.A.

2. APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

2.1 Base de preparação: As demonstrações financeiras individuais (controladora) e consolidadas foram
preparadas em conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem aquelas
incluídasnalegislaçãosocietáriabrasileiraeospronunciamentostécnicos,asorientaçõeseasinterpretações
técnicas emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”) e aprovadas pelo Conselho Federal
de Contabilidade (“CFC”). A Administração afirma que todas as informações relevantes próprias das
demonstrações contábeis estão divulgadas e correspondem ao que é utilizado na gestão da Companhia.
A autorização para a conclusão destas demonstrações financeiras foi dada pela Administração em 20 de
março de 2017. 2.2 Base de mensuração: As demonstrações financeiras foram preparadas tendo como
base o custo histórico, exceto para os instrumentos financeiros mensurados ao valor justo por meio do
resultado. 2.3 Uso de estimativas e julgamentos: A preparação das demonstrações financeiras exige que
a Administração da Companhia faça julgamentos e adote estimativas e premissas que afetam a aplicação de
políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Por definição, as
estimativas contábeis raramente serão iguais aos respectivos resultados reais.Desta forma, a Administração
da Companhia revisa as estimativas e premissas adotadas de maneira contínua, baseadas na experiência
histórica e em outros fatores considerados relevantes.Os ajustes oriundos destas revisões são reconhecidos
no período em que as estimativas são revisadas e aplicadas de maneira prospectiva. As principais contas
contábeis que requerem a adoção de premissas e estimativas, que estão sujeitas a um maior grau de
incertezas e que possuam um risco de resultar em um ajuste material caso essas premissas e estimativas
sofram mudanças significativas em períodos subsequentes são: • Nota 8 - Arrendamento; • Nota 11 -
Imobilizado;•Nota18-Débitosfiscaisdiferidos;•Nota21-Receitaoperacional líquida;•Nota27-Instrumentos
financeiros. 2.4 Moeda funcional e moeda de apresentação: A moeda funcional da Companhia é o Real,
e as demonstrações financeiras individuais e consolidadas estão sendo apresentadas em milhares de reais.
O arredondamento é realizado somente após a totalização dos valores.Desta forma, os valores em milhares
apresentados quando somados podem não coincidir com os respectivos totais já arredondados.
2.5 Demonstração do valor adicionado: A Companhia elaborou as demonstrações do valor adicionado
(“DVA”) individual e consolidada nos termos do pronunciamento técnico CPC 09 - Demonstração do Valor
Adicionado,asquaissãoapresentadascomoparte integrantedasdemonstrações financeirasdeacordocom
as práticas contábeis adotadas no Brasil.

3. SUMÁRIO DAS PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTÁBEIS
As principais políticas contábeis utilizadas na preparação dessas demonstrações financeiras individuais e
consolidadas estão descritas a seguir. Essas políticas foram aplicadas de maneira consistente em todos os
períodos apresentados. 3.1 Instrumentos financeiros: - Ativos financeiros: Ativos financeiros são
reconhecidos inicialmente na data em que foram originados ou na data da negociação em que a Companhia
se torna uma das partes das disposições contratuais do instrumento. O desreconhecimento de um ativo
financeiro ocorre quando os direitos contratuais aos respectivos fluxos de caixa do ativo expiram ou quando
os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos. A Companhia possui como ativo
financeiro os valores relacionados aos recebíveis de arrendamento mercantil, sendo classificados no grupo
de “Empréstimos e recebíveis”. Referidos ativos possuem pagamentos fixos ou determináveis que não são
cotados no mercado ativo. São reconhecidos inicialmente ao valor justo, e, após o reconhecimento inicial,
reconhecidos pelo custo amortizado por meio do método de juros efetivos, deduzidos de perdas por redução
ao valor recuperável. - Passivos financeiros: Passivos financeiros são reconhecidos inicialmente na data
em que são originados ou na data de negociação em que a Companhia ou suas controladas se tornam parte
dasdisposiçõescontratuaisdoinstrumento.ACompanhiapossuiosseguintesprincipaispassivosfinanceiros:
(i) Mensurados pelo valor justo por meio do resultado: são os passivos financeiros que sejam: (i) mantidos
para negociação no curto prazo, ou (ii) designados ao valor justo com o objetivo de confrontar os efeitos do
reconhecimento de receitas e despesas a fim de se obter informação contábil mais relevante e consistente.
Estes passivos são registrados pelos respectivos valores justos e, para qualquer alteração na mensuração
subsequente dos valores justos, a contrapartida é o resultado. (ii) Outros passivos financeiros (não
mensurados pelo valor justo por meio do resultado): são os demais passivos financeiros que não se
enquadram na classificação acima. São reconhecidos inicialmente pelo valor justo deduzido de quaisquer
custos atribuíveis à transação e, posteriormente, registrados pelo custo amortizado através do método da
taxa efetiva de juros.Os ativos e passivos financeiros somente são compensados e apresentados pelo valor
líquidoquandoexisteodireito legaldecompensaçãodosvaloresehajaa intençãoderealizaroativoe liquidar
o passivo simultaneamente. As classificações dos instrumentos financeiros (ativos e passivos) estão
demonstradas na nota 27.3.2 Base de consolidação:3.3 Controladas e empreendimentos controlados
em conjunto: As demonstrações financeiras de controladas são incluídas nas demonstrações financeiras
consolidadas a partir da data em que o controle se inicia até a data em que deixa de existir. Para os
empreendimentos controlados em conjunto (joint venture), este registro se dá por meio do método de
equivalênciapatrimonialapartirdomomentoemqueocontrolecompartilhadose inicia.Aspolíticascontábeis
das controladas e dos empreendimentos controlados em conjunto consideradas na consolidação e ou
equivalência patrimonial, conforme o caso, estão alinhadas com as políticas contábeis adotadas pela
Companhia. Nas demonstrações financeiras individuais da controladora as informações financeiras de
controladas e empreendimentos controlados em conjunto, assim como das coligadas, são reconhecidas
através do método de equivalência patrimonial. Para controladas, a parcela relativa aos acionistas não
controladoresestádestacadanopatrimôniolíquidoenasdemonstraçõesdoresultadoeresultadoabrangente
em cada exercício apresentado.- Capital social:Ações ordinárias são classificadas como patrimônio líquido.
Custos adicionais diretamente atribuíveis à emissão de ações e opções de ações são reconhecidos como
dedução do patrimônio líquido, líquidos de quaisquer efeitos tributários.3.4 Arrendamentos:No início de um
contrato deve-se determinar se este é ou contém um arrendamento. Um ativo específico é o objeto de um
arrendamento caso o cumprimento do contrato seja dependente do uso daquele ativo especificado. O
contrato transfere o direito de usar o ativo caso o contrato transfira o direito ao arrendatário de controlar o uso
do ativo subjacente.Os arrendamentos nos quais os riscos e benefícios permanecem substancialmente com
o arrendador são classificados como arrendamentos operacionais. Os pagamentos/recebimentos
relacionados aos arrendamentos operacionais são reconhecidos como despesas/receitas na demonstração
do resultado linearmente, durante o período do arrendamento.Os arrendamentos que contemplem não só o
direito de uso de ativos, mas também a transferência substancial dos riscos e benefícios para o arrendatário,
sãoclassificadoscomoarrendamentos financeiros.Paraosarrendamentos financeirosem queaCompanhia
atua como arrendadora, os bens são capitalizados no ativo imobilizado no início do arrendamento em
contrapartida a um passivo mensurado pelo menor valor entre o valor justo do bem arrendado e o valor
presente dos pagamentos mínimos futuros do arrendamento. O imobilizado é depreciado com base na vida
útil estimada do ativo ou prazo do arrendamento mercantil, dos dois o menor. Para os arrendamentos
financeiros em que a Companhia ou suas controladas atuam como arrendadoras, as contas a receber de
arrendatários são registradas inicialmente com base no valor justo do bem arrendado. Em ambos os casos,
as receitas/despesas financeiras são reconhecidas na demonstração do resultado do exercício durante o
períododocontratodearrendamentodemodoquesejaobtidaumataxaefetivasobreosaldodo investimento/
passivo existente.3.5 Imobilizado:Os ativos imobilizados são registrados ao custo de aquisição, construção
ou formação e estão deduzidos da depreciação acumulada e, quando aplicável, pelas perdas acumuladas
por redução ao valor recuperável. Incluem ainda quaisquer outros custos para colocar o ativo no local e em
condiçãonecessáriaparaqueestesestejamemcondiçãodeoperarda formapretendidapelaAdministração,
os custos de desmontagem e de restauração do local onde estes ativos estão localizados e custos de
empréstimossobreativosqualificáveis.Ocustodereposiçãodeumcomponentedoimobilizadoéreconhecido
caso seja provável que traga benefícios econômicos para a Companhia e se o custo puder ser mensurado de
forma confiável, sendo baixado o valor do componente reposto.Os custos de manutenção são reconhecidos
no resultado conforme incorridos. A depreciação é calculada linearmente, a taxas anuais variáveis de 2% a
20%, levando em consideração a vida útil estimada dos bens.Os ganhos e perdas na alienação/baixa de um
ativo imobilizado são apurados pela comparação dos recursos advindos da alienação com o valor contábil do
bem, e são reconhecidos líquidos dentro de outras receitas/despesas operacionais.3.6 Intangível: Inclui os
direitos que tenham por objeto bens incorpóreos como softwares. 3.7 Redução ao valor recuperável
(“impairment”): - Ativos financeiros: Um ativo financeiro não mensurado pelo valor justo por meio do
resultado é avaliado a cada data de apresentação para apurar se há evidência objetiva de que tenha ocorrido
perda no seu valor recuperável que possa ocorrer após o reconhecimento inicial desse ativo, e que tenha um
efeito negativo nos fluxos de caixa futuros projetados.A Companhia avalia a evidência de perda de valor para
recebíveis e investimentos mantidos até o vencimento tanto no nível individualizado como no nível coletivo
para todos os títulos significativos. Recebíveis e investimentos mantidos até o vencimento que não são
individualmente importantes são avaliados coletivamente quanto à perda de valor por agrupamento conjunto
desses títuloscomcaracterísticasderiscosimilares.Aoavaliaraperdadevalor recuperávelde formacoletiva,
a Companhia utiliza tendências históricas da probabilidade de inadimplência, do prazo de recuperação e dos
valoresdeperdaincorridos,ajustadospararefletirojulgamentodaAdministraçãoseascondiçõeseconômicas
e de crédito atuais são tais que as perdas reais provavelmente serão maiores ou menores que as sugeridas
pelas tendênciashistóricas.Areduçãodovalor recuperáveldeumativo financeiroéreconhecidacomosegue:
(i) Custo amortizado: pela diferença entre o valor contábil e o valor presente dos fluxos de caixa futuros
estimados descontados à taxa efetiva de juros original do ativo. As perdas são reconhecidas no resultado e
refletidas em uma conta de provisão contra recebíveis. Quando um evento subsequente indica reversão da
perda de valor, a diminuição na perda de valor é revertida e registrada a crédito no resultado. - Ativos não
financeiros: Os ativos não financeiros com vida útil indefinida, são testados anualmente para a verificação
se seus valores contábeis não superam os respectivos valores de realização. Os demais ativos sujeitos à
amortização são submetidos ao teste de impairment sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias
indiquem que o valor contábil possa não ser recuperável.O valor da perda corresponderá ao excesso do valor
contábil comparado ao valor recuperável do ativo, representado pelo maior valor entre (i) o seu valor justo,

líquidodoscustosdevendadobem,ou(ii)oseuvaloremuso.Parafinsdetestede impairment,aAdministração
utiliza o valor em uso.Caso seja identificada uma perda ao valor recuperável, a respectiva perda é registrada
na demonstração do resultado. 3.8 Provisões: As provisões são reconhecidas em função de um evento
passado quando há uma obrigação legal ou construtiva que possa ser estimada de maneira confiável e se for
provável a exigência de um recurso econômico para liquidar esta obrigação.Quando aplicável, as provisões
são apuradas através do desconto dos fluxos de desembolso de caixa futuros esperados a uma taxa que
considera as avaliações atuais de mercado e os riscos específicos para o passivo. 3.9 Dividendo e juros
sobre capital próprio: De acordo com a legislação brasileira, a Companhia é requerida a distribuir como
dividendo anual mínimo obrigatório 25% do lucro líquido ajustado quando previsto no Estatuto Social. De
acordo com as práticas contábeis brasileiras, CPC 24 e ICPC 08 (R1), apenas o dividendo mínimo obrigatório
pode ser provisionado, já o dividendo declarado ainda não aprovado só deve ser reconhecido como passivo
nas demonstrações financeiras após aprovação pelo órgão competente. Desta forma, os montantes
excedentes ao dividendo mínimo obrigatório, conforme rege a Lei nº 6.404/76, são mantidos no patrimônio
líquido, em conta de dividendo adicional proposto, em virtude de não atenderem aos critérios de obrigação
presente na data das demonstrações financeiras.Conforme definido no Estatuto Social da Companhia e em
consonância com a legislação societária vigente, compete ao Conselho de Administração a declaração de
dividendo e juros sobre o capital próprio intermediários apurados através de balanço semestral.A declaração
de dividendo e juros sobre capital próprio intermediários na data-base 30 de junho, quando houver, só é
reconhecida como um passivo nas demonstrações financeiras da Companhia após a data de deliberação do
Conselho de Administração. Os juros sobre o capital próprio recebem o mesmo tratamento do dividendo e
também estão demonstrados na mutação do patrimônio líquido.O imposto de renda retido na fonte sobre os
juros sobre o capital próprio é contabilizado a débito no patrimônio líquido quando de sua proposição pela
Administração, por atenderem, neste momento, o critério de obrigação. 3.10 Reconhecimento de receita:
A receita operacional do curso normal das atividades é medida pelo valor justo da contraprestação recebida
ou a receber. A receita operacional é reconhecida quando existe evidência convincente de que os riscos e
benefícios mais significativos foram transferidos para o comprador, de que for provável que os benefícios
econômicos financeiros fluirão para a entidade, de que os custos associados possam ser estimados de
maneiraconfiável,edequeovalordareceitaoperacionalpossasermensuradodemaneiraconfiável.Areceita
referente à prestação de serviços é registrada no momento em que o serviço é efetivamente prestado, regido
por contrato de prestação de serviços entre as partes. 3.11 Imposto de Renda e Contribuição Social: As
despesasde impostode rendaecontribuiçãosocial sãocalculadase registradasconforme legislaçãovigente
e incluem os impostos corrente e diferido.Os impostos sobre a renda são reconhecidos na demonstração do
resultado, exceto para os casos em que estiverem diretamente relacionados a itens registrados diretamente
no patrimônio líquido ou no resultado abrangente, nos quais já são reconhecidos a valores líquidos destes
efeitos fiscais. O imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber/compensar esperado sobre o lucro ou
prejuízo tributáveldoexercício.O impostodiferidoé reconhecidocom relaçãoàsdiferenças temporáriasentre
os valores contábeis de ativos e passivos para fins contábeis e os correspondentes valores usados para fins
de tributação e para prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social.A Companhia registrou em suas
demonstrações financeiras os efeitos dos créditos de imposto de renda e contribuição social sobre diferenças
temporariamente indedutíveis, suportados por previsão de geração futura de bases tributáveis de imposto de
renda e contribuição social, aprovadas anualmente pelo Conselho de Administração. Os ativos e passivos
fiscaisdiferidossãocompensadoscasohajaumdireito legaldecompensarpassivoseativosfiscaiscorrentes,
e eles se relacionam a tributos lançados pela mesma autoridade tributária sobre a mesma entidade sujeita à
tributação. Ativos de imposto de renda e contribuição social diferidos são revisados a cada data de relatório
e são reduzidos na medida em que sua realização não seja mais provável. 3.12 Resultado por ação: O
resultadoporaçãobásicoécalculadopormeiodoresultadodoexercícioatribuívelaosacionistascontroladores
e a média ponderada das ações em circulação no respectivo exercício. O resultado por ação diluído é
calculado por meio do resultado do exercício atribuível aos acionistas controladores, ajustado pelos efeitos
dos instrumentos que potencialmente impactariam o resultado do exercício e pela média das ações em
circulação, ajustada pelos instrumentos potencialmente conversíveis em ações, com efeito diluidor, nos
exercícios apresentados, nos termos do CPC 41. 3.13 Novas normas e interpretações adotadas: Foram
emitidas e/ou revisadas diversas normas pelo CPC, que entraram obrigatoriamente em vigor para períodos
contábeis iniciados em 1º de janeiro de 2016: a) Alterações ao CPC 26 - Iniciativa de Divulgações: As
alteraçõesaoCPC26oferecemorientaçõescomrelaçãoàaplicaçãodamaterialidadenaprática.Aaplicação
das alterações ao CPC 26 não causou impactos relevantes sobre as divulgações ou valores reconhecidos
nas demonstrações financeiras consolidadas da Companhia para o exercício findo em 31 de dezembro de
2016. 3.14 Novas normas e interpretações ainda não adotadas: Diversos novos pronunciamentos
técnicos e alterações aos pronunciamentos técnicos e interpretações foram emitidos pelo CPC e ainda não
entraram em vigor para o exercício encerrado em 31 de dezembro de 2016. A Companhia não adotou os
pronunciamentos técnicos novos ou revisados a seguir: a) CPC 48 - Instrumentos financeiros: O CPC 48
será aplicável para os exercícios iniciados em ou após 1º de janeiro de 2018, com adoção antecipada
permitida.Estanormaestabelecenovos requerimentosparaclassificaçãoemensuraçãodeativosepassivos
financeiros.Os ativos financeiros serão classificados em duas categorias: (i) mensurado no reconhecimento
inicial pelo valor justo;e (ii) mensurados pelo custo amortizado, baseado no modelo de negócio pelo qual eles
sãomantidosenascaracterísticasdeseus fluxosdecaixacontratuais.Comrelaçãoaospassivos financeiros,
a principal alteração relacionada aos requerimentos já estabelecidos pelo CPC 38 requer que a mudança no
valor justo do passivo financeiro designado ao valor justo contra o resultado, que seja atribuível a mudanças
no risco de crédito daquele passivo, seja apresentada em outros resultados abrangentes e não na
demonstração do resultado, a menos que tal reconhecimento resulte em uma incompatibilidade na
demonstração do resultado. Em relação ao impairment de ativos financeiros, o CPC 48 requer o modelo de
expectativa de perda no crédito, ao contrário do modelo de perda efetiva do crédito mencionada no CPC 38.
O modelo de expectativa de perda no crédito requer que a empresa registre contabilmente a expectativa de
perdas em créditos e modificações nessas expectativas a cada data de reporte para refletir as mudanças no
risco de crédito desde o reconhecimento inicial. Em outras palavras, não é mais necessário que o evento
ocorra antes para que seja reconhecida a perda no crédito.b) CPC 47 - Receita de contratos com clientes:
O CPC 47 estabelece um modelo simples e claro para contabilização de receitas provenientes de contratos
com clientes e, quando se tornar efetivo, substituirá o guia atual de reconhecimento da receita presente CPC
30 (R1) - Receitas, CPC 17 (R1) - Contratos de Construção e as interpretações relacionadas. Esta norma
estabelece que uma entidade deve reconhecer a receita para representar a transferência (ou promessa) de
bens ou serviços a clientes de forma a refletir a consideração de qual montante espera trocar por aqueles
bensouserviços.Anorma introduzummodeloparaoreconhecimentodareceitaqueconsideracincopassos:
(i) identificação do contrato com o cliente; (ii) identificação da obrigação de desempenho definida no contrato;
(iii) determinação do preço da transação;(iv) alocação do preço da transação às obrigações de desempenho
do contrato e (v) reconhecimento da receita se e quando a empresa cumprir as obrigações de desempenho.
Em suma, pelos novos requerimentos do CPC 47, a entidade reconhece a receita somente quando (ou se)
a obrigação de desempenho for cumprida, ou seja, quando o “controle” dos bens ou serviços de uma
determinada operação são efetivamente transferidos ao cliente. Adicionalmente, esta norma estabelecerá
um maior detalhamento nas divulgações relacionadas aos contratos com clientes. O CPC 47 será aplicável
para períodos anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2018, sendo permitida sua adoção antecipada.A
Companhiaestáavaliandoospotenciais impactosdaadoçãodestenovopronunciamento,epreliminarmente,
avalia que tendem a não ser relevantes em suas demonstrações financeiras.

4. DETERMINAÇÃO DO VALOR JUSTO

Diversas políticas e divulgações contábeis da Companhia exigem a determinação do valor justo, para os
ativos e passivos financeiros. Os valores justos têm sido apurados para propósitos de mensuração e/ou
divulgaçãobaseadosnosmétodosa seguir.Quandoaplicável, as informações adicionaissobre as premissas
utilizadasnaapuraçãodosvalores justossãodivulgadasnasnotasespecíficasàqueleativooupassivo.Desta
forma, a Companhia determina o valor justo conforme CPC 46, o qual define o valor justo como a estimativa
de preço pelo qual uma transação não forçada para a venda do ativo ou para a transferência do passivo
ocorreria entre participantes do mercado, sob condições atuais de mercado, na data de mensuração. -
Instrumentos financeiros: Os instrumentos financeiros reconhecidos a valores justos são valorizados
através da cotação em mercado ativo para os respectivos instrumentos, ou quando tais preços não estiverem
disponíveis, são valorizados através de modelos de precificação, aplicados individualmente para cada
transação, levando em consideração os fluxos futuros de pagamento, com base nas condições contratuais,
descontados a valor presente por taxas obtidas através das curvas de juros de mercado, tendo como base,
sempre que disponível, informações obtidas pelo site da BM&FBOVESPA S.A. e Associação Brasileira das
Entidades dos Mercados Financeiro e de Capitais - ANBIMA.

5. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA

Controladora Consolidado
31/12/2016 31/12/2015 31/12/2016 31/12/2015

Saldos bancários 102 68 233 68
Fundos de Investimento (a) 14.716 17.518 14.716 17.528
Total 14.818 17.586 14.949 17.596
a) Representa valores aplicados em Fundos Exclusivos, com liquidez diária e remuneração equivalente, na
média, a 100,4% do CDI, tendo como características aplicações pós-fixadas em CDI lastreadas em títulos
públicos federais, CDB’s, letras financeiras e debêntures compromissadas de instituições financeiras de
grande porte com baixo risco de crédito.

6. CONTAS A RECEBER

Consolidado
Saldos Vencidos Total

vincendos até 90 dias > 90 dias 31/12/2016 31/12/2015
Circulante

Parcelamento de débito – – – – 233
Contas a receber 1.874 826 686 3.386 2.006

1.874 826 686 3.386 2.239
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (865) (544)

Total 2.521 1.695
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (“PCLD”): A movimentação da provisão para créditos de
liquidação duvidosa está demonstrada a seguir:
Saldo em 31/12/2014 (237)

Provisão constituída (855)
Baixa de contas a receber provisionadas 548

Saldo em 31/12/2015 (544)
Provisão constituída (282)
Baixa de contas a receber provisionadas (39)

Saldo em 31/12/2016 (865)

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2016 e 2015 (Em milhares de reais)

Nota Controladora Consolidado
ATIVO explicativa 31/12/2016 31/12/2015 31/12/2016 31/12/2015

Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 5 14.818 17.586 14.949 17.596

Contas a receber 6 2.521 1.695 2.521 1.695

Tributos a compensar 7 5.421 5.463 5.446 5.463

Arrendamentos 8 19.281 14.400 19.281 14.400

Outros créditos 9 3.066 408 3.066 408

Total do circulante 45.106 39.551 45.262 39.561

Não circulante

Coligadas, controladas e controladora 275 – – –

Arrendamentos 8 50.541 36.713 50.541 36.713

Investimentos 10 6 10 – –

Imobilizado 11 3.915 18.421 4.003 18.421

Intangível 12 11 2 286 2

Total do não circulante 54.749 55.146 54.830 55.136

Total do ativo 99.855 94.697 100.092 94.697

Nota Controladora Consolidado
PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO explicativa 31/12/2016 31/12/2015 31/12/2016 31/12/2015
Circulante
Fornecedores 13 542 2.160 749 2.160
Encargos de dívidas 14 38 17 38 17
Empréstimos e financiamentos 14 1.034 687 1.034 687
Impostos, taxas e contribuições 15 352 224 382 224
Dividendo e juros sobre capital próprio 16 25.891 15.920 25.891 15.920
Obrigações estimadas com pessoal 360 322 360 322
Outras contas a pagar 17 606 489 606 489
Total do circulante 28.823 19.819 29.060 19.819
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 14 3.955 3.434 3.955 3.434
Débitos fiscais diferidos 18 5.489 5.392 5.489 5.392
Provisões para riscos fiscais, cíveis

e trabalhistas 19 11 – 11 –
Outras contas a pagar 17 34 14 34 14
Total do não circulante 9.489 8.840 9.489 8.840
Patrimônio líquido
Capital social 20 48.164 48.164 48.164 48.164
Reserva legal 2.136 1.840 2.136 1.840
Reserva de retenção de lucros

para investimento 7.535 7.535 7.535 7.535
Dividendo e juros sobre capital próprio 3.708 8.500 3.708 8.500
Total do patrimônio líquido 61.543 66.038 61.543 66.038
Total do passivo e do patrimônio líquido 99.855 94.697 100.092 94.697

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações dos Resultados
Para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2016 e 2015

(Em milhares de reais, exceto lucro por ação)

Notas
explicativa Controladora Consolidado

2016 2015 2016 2015
Receita operacional líquida 21 38.847 13.911 38.981 13.911
Custo do serviço
Custo de operação 22 (28.830) (5.519) (28.853) (5.519)
Lucro operacional bruto 10.017 8.393 10.128 8.393
Despesas operacionais
Despesas com vendas 22 (826) (1.004) (833) (1.004)
Despesas gerais e administrativas 22 (3.364) (943) (3.453) (943)
Outras despesas operacionais 22 (131) – (131) –
Resultado do serviço 5.696 6.446 5.711 6.446
Resultado de participações societárias (4) – – –
Resultado financeiro
Receitas financeiras 23 2.218 38.485 2.215 38.485
Despesas financeiras 23 (382) (315) (384) (315)

1.836 38.170 1.831 38.170
Lucro antes dos tributos 7.528 44.615 7.542 44.615
Contribuição social 18 (436) (2.500) (440) (2.500)
Imposto de renda 18 (1.166) (6.920) (1.176) (6.920)

(1.602) (9.420) (1.616) (9.420)
Lucro líquido do exercício 5.926 35.194 5.926 35.194
Lucro por ação básico e diluído aos controladores 0,12 0,12

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações do Resultado Abrangente
Para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2016 e 2015

(Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
2016 2015 2016 2015

Lucro líquido do exercício 5.926 35.194 5.926 35.194
Resultado abrangente do exercício 5.926 35.194 5.926 35.194

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
Para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2016 e 2015 (Em milhares de reais)

Reserva de Lucros
Capital
social

Reserva
legal

Reserva
Investimento

Dividendo e Juros
sobre capital próprio

Lucros
acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2014 408.164 80 – 1.141 – 409.385
Resultado abrangente total – – – – 35.194 35.194

Lucro líquido do exercício – – – – 35.194 35.194
Mutações internas do patrimônio líquido – 1.760 – – (1.760) –

Constituição de reserva legal – 1.760 – – (1.760) –
Transações de capital com os acionistas (360.000) – 7.535 7.359 (33.435) (378.541)

Aprovação da proposta de dividendo e JCP – – – (1.141) – (1.141)
Redução de Capital (360.000) – – – – (360.000)
Constituição de retenção de lucros para investimento – – 7.535 – (7.535) –
Dividendo intermediário – – – – (8.424) (8.424)
Juros sobre capital próprio intermediário – – – – (7.476) (7.476)
Juros sobre capital próprio proposto – – – 8.500 (10.000) (1.500)

Saldos em 31 de dezembro de 2015 48.164 1.840 7.535 8.500 – 66.038
Resultado abrangente total – – – – 5.926 5.926

Lucro líquido do exercício – – – – 5.926 5.926
Mutações internas do patrimônio líquido – 296 – – (296) –

Constituição de reserva legal – 296 – – (296) –
Transações de capital com os acionistas – – – (4.792) (5.629) (10.421)

Aprovação da proposta de Juros sobre o capital próprio – – – (8.500) – (8.500)
Juros sobre o capital próprio intermediário – – – – (1.730) (1.730)
Juros sobre o capital próprio adicional proposto – – – 1.079 (1.270) (190)
Dividendo adicional proposto – – – 2.629 (2.629) –

Saldos em 31 de dezembro de 2016 48.164 2.136 7.535 3.708 – 61.543
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Para os exercícios findos em 31 de dezembro 2016 e 2015 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
31/12/2016 31/12/2015 31/12/2016 31/12/2015

Lucro antes dos tributos 7.528 44.615 7.542 44.615
Ajustes para conciliar o lucro ao caixa oriundo das

atividades operacionais
Depreciação e amortização 560 650 560 650
Provisões para riscos fiscais,

cíveis e trabalhistas 11 – 11 –
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 283 855 283 855
Encargos de dívidas e atualizações monetárias

e cambiais 362 308 369 308
Equivalência patrimonial 4 – (4) –
Perda (ganho) na baixa de não circulante 131 – 131 –
PIS e COFINS diferidos 3.423 – 3.423 –

12.302 46.428 12.315 46.428
Redução (aumento) nos ativos operacionais

Contas a receber (1.109) (1.026) (1.109) (1.026)
Tributos a compensar 4.446 (8.211) 4.420 (8.211)
Operações de arrendamento (8.417) (5.971) (8.417) (5.971)
Outros ativos operacionais (2.789) 5.242 (2.789) 5.242

Aumento (redução) nos
passivos operacionais
Fornecedores (1.618) 2.160 (1.411) 2.160
Outros tributos e contribuições sociais 28 1.365 44 1.365
Outros passivos operacionais 175 783 175 783

Caixa líquido gerado (consumido) pelas operações 3.018 40.770 3.228 40.770
Encargos de dívidas e debêntures pagos (308) (294) (308) (294)
Imposto de renda e contribuição social pagos (5.955) (6.815) (5.955) (6.815)

Caixa líquido gerado (consumido) pelas atividades
operacionais (3.245) 33.661 (3.035) 33.661

Atividades de investimentos
Integralização de capital em investidas – (10) – –
Aquisições de imobilizado (72) (15.967) (160) (15.967)
Adições de intangível (10) (2) (284) (2)
Operações de mútuo com controladas e coligadas (273) – – –

Caixa líquido gerado (consumido) pelas atividades
de investimentos (355) (15.979) (444) (15.969)

Atividades de financiamentos
Redução de capital – (360.000) – (360.000)
Captação de empréstimos 1.525 461 1.525 461
Amortização de principal de empréstimos (693) (657) (693) (657)
Dividendo e juros sobre o capital próprio pagos – (381) – (381)

Caixa líquido gerado (consumido) pelas atividades
de financiamento 832 (360.576) 832 (360.576)

Aumento (redução) líquido de caixa e equivalentes
de caixa (2.768) (342.894) (2.647) (342.884)

Saldo inicial de caixa e equivalentes de caixa 17.586 360.480 17.596 360.480
Saldo final de caixa e equivalentes de caixa 14.818 17.586 14.949 17.596

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações do Valor Adicionado
Para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2016 e 2015

(Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
2016 2015 2016 2015

1 - Receita 31.884 27.067 32.392 27.067
1.1 Receita de venda de energia e serviços 42.995 14.142 43.142 14.142
1.2 Receita relativa à construção de ativos próprios (10.829) 13.781 (10.467) 13.781
1.3 Provisão para créditos de liquidação duvidosa (283) (855) (283) (855)

2 - (–) Insumos adquiridos de terceiros (18.869) (17.232) (19.350) (17.232)
2.1 Material (9.298) (10.985) (9.398) (10.985)
2.2 Serviços de terceiros (7.266) (5.857) (7.619) (5.857)
2.3 Outros (2.304) (391) (2.333) (391)

3 -Valor adicionado bruto (1+2) 13.015 9.835 13.042 9.835
4 - Retenções (560) (650) (560) (650)

4.1 Depreciação e amortização (560) (650) (560) (650)
5 -Valor adicionado líquido gerado (3+4) 12.455 9.185 12.482 9.185
6 -Valor adicionado recebido em transferência 2.322 39.319 2.326 39.319

6.1 Receitas financeiras 2.326 39.319 2.326 39.319
6.2 Equivalência patrimonial (4) – – –

7 -Valor adicionado líquido a distribuir (5+6) 14.777 48.504 14.809 48.504
8 - Distribuição do valor adicionado

8.1 Pessoal e encargos 3.882 2.070 3.882 2.070
8.1.1 Remuneração direta 2.643 1.540 2.643 1.540
8.1.2 Benefícios 1.043 417 1.043 417
8.1.3 F.G.T.S 196 113 196 113

8.2 Impostos, taxas e contribuições 4.560 10.904 4.588 10.904
8.2.1 Federais 4.335 10.802 4.355 10.802
8.2.2 Estaduais 3 1 3 1
8.2.3 Municipais 223 101 230 101

8.3 Remuneração de capital de terceiros 409 336 412 336
8.3.1 Juros 380 314 383 314
8.3.2 Aluguéis 29 22 29 22

8.4 Remuneração de capital próprio 5.926 35.194 5.926 35.194
8.4.1 Juros sobre capital próprio (incluindo adicional proposto) 5.630 17.476 5.630 17.476
8.4.2 Lucros retidos 296 17.718 296 17.718

14.777 48.504 14.809 48.504
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

7. TRIBUTOS A COMPENSAR

Controladora Consolidado
31/12/2016 31/12/2015 31/12/2016 31/12/2015

Antecipações de contribuição social - CSLL 21 1.516 21 1.516
Imposto de renda e contribuição social a compensar 4.515 56 4.515 56
Imposto de renda retido na fonte - IRRF 429 3.679 432 3.679
Programa de integração social - PIS 80 36 81 36
Contribuição para financiamento da seguridade social -

COFINS 367 167 372 167
Instituto nacional de seguridade social - INSS 9 9 25 9
Total 5.421 5.463 5.446 5.463

8. ARRENDAMENTO

A Companhia realiza atividades de prestação de serviços e aluguel de equipamentos para autoprodução de
energia,nasquaiséarrendadoraeosprincipais riscosebenefícios relacionadosaos respectivosativos foram
transferidos aos arrendatários.A essência da operação é arrendar, para os clientes que necessitam de maior
consumo de energia elétrica em horários de pico (quando a tarifa é mais alta), equipamentos de geração de
energia (“autoprodução”) e, sobre estes equipamentos, prestar serviços de manutenção e operação. A
Companhia realiza o investimento de construção da planta de geração de energia nas instalações do cliente.
A partir da entrada em operação dos equipamentos, o cliente passa a efetuar pagamentos fixos mensais e a
receita passa a ser reconhecida durante o período do contrato de arrendamento com base na taxa efetiva do
contrato.Os investimentos realizados nestes projetos de arrendamento mercantil financeiro são registrados
pelo valor presente dos pagamentos mínimos a receber, sendo estes recebimentos tratados como
amortização do investimento e as receitas operacionais reconhecidas no resultado do exercício de acordo
com a taxa do de juros efetiva implicita no arrendamento, pelo prazo dos respectivos contratos. Estes
investimentos resultaram neste exercício em uma receita operacional de R$ 17.156 (R$ 10.180 em 2015).

Controladora e Consolidado
31/12/2016 31/12/2015

Investimento bruto 132.930 83.853
Receita financeira não realizada (63.108) (32.740)
Valor presente dos pagamentos mínimos

a receber 69.822 51.113
Circulante 19.281 14.400
Não circulante 50.541 36.713

até 1
ano

de 1 a 5
anos

mais de
5 anos Total

Valor presente dos pagamentos mínimos a receber 19.281 33.094 17.447 69.822
Investimento bruto 27.455 59.640 45.835 132.930
Em 31 de dezembro de 2016 não há (i) valores residuais não garantidos que resultem em benefício do
arrendador;(ii)provisãoparapagamentosmínimosincobráveisdoarrendamentoareceber;e(iii)pagamentos
contingentes reconhecidos como receita durante o período.

9. OUTROS CRÉDITOS

Controladora e Consolidado
31/12/2016 31/12/2015

Adiantamento 19 9
Adiantamentos - fornecedores 2.649 –
Despesas antecipadas 7 6
Adiantamentos a funcionários 31 34
Créditos a receber - alienação 228 301
Outros 132 58
Total 3.066 408
10. INVESTIMENTO

Os saldos de investimento correspondem à participação societária no empreendimento CPFL GD S.A. está
representado por 100% de participação acionária na Companhia.
Estes investimentos resultaram neste exercício em uma receita operacional de R$ 146.

Controladora Consolidado
31/12/2016 31/12/2015 31/12/2016 31/12/2015

Participações societárias permanentes avaliadas
por equivalência patrimonial – – – –

Pelo patrimônio líquido da controladora 6 10 – –
Total 6 10 – –



CPFL Eficiência Energética S.A. - CNPJ nº 18.710.670/0001-67

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
Para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2016 e 2015 (Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

11. IMOBILIZADO
Controladora e Consolidado

Máquinas e
equipamentos Veículos

Móveis e
utensílios Em curso Total

Saldo em 31/12/2014 5.338 – – 2.238 7.576
Custo histórico 6.591 – – 2.238 8.830
Depreciação acumulada (1.254) – – – (1.254)

Adições – – – 15.967 15.967
Transferências 11.480 – – (11.480) –
Transferências de/para outros ativos -

custo (8.497) – 4 4.020 (4.473)
Depreciação (650) – – – (650)
Reclassificações e transferências

de/para outros ativos - depreciação 4 – (4) – –
Saldo em 31/12/2015 7.676 – – 10.745 18.421

Custo histórico 9.575 – 4 10.745 20.324
Depreciação acumulada (1.899) – (4) – (1.903)

Adições – – – 160 160
Transferências – 151 – (151) –
Transferências de/para outros ativos -

custo (4.694) – – (10.622) (15.316)
Depreciação (552) (7) – – (560)
Reclassificações e transferências

de/para outros ativos - depreciação 1.299 – – – 1.299
Saldo em 31/12/2016 3.728 144 – 131 4.003

Custo histórico 4.881 151 4 131 5.167
Depreciação acumulada (1.153) (7) (4) – (1.164)

Taxa média de depreciação 6,42% 14,29%
11.1Transferências de outros ativos: Em 2016 a Companhia registrou transferência de ativo imobilizado
referente a máquinas e equipamentos transferidos para arrendamento devido início de operação do gerador
instalado no cliente. 11.2 Teste de redução ao valor recuperável dos ativos: Para todos os exercícios
apresentados, a Companhia avaliou eventuais indicativos de desvalorização de seus ativos que pudessem
gerar a necessidade de testes sobre o valor de recuperação.Tal avaliação foi baseada em fontes externas e
internas de informação, levando-se em consideração variações em taxas de juros, mudanças em condições
de mercado, dentre outros.O resultado de tal avaliação para todos os exercícios apresentados não apontou
indicativos de redução no valor recuperável destes ativos, não havendo, portanto, perdas por desvalorização
a serem reconhecidas.

12. INTANGÍVEL

Consolidado
Outros ativos intangíveis

Saldo em 31/12/2015 2
Custo histórico 2
Adições 284

Saldo em 31/12/2016 286
Custo histórico 286

A composição do ativo intangível correspondente ao direito de utilização de softwares para administração do
negócio.

13. FORNECEDORES

A Companhia apresenta saldo consolidado de R$ 749 (R$ 2.160 em 2015) referente a fornecedores de
materiais e serviços.

14. ENCARGOS DE DÍVIDAS, EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS
Consolidado

31/12/2016 31/12/2015
Encargos -
circulante e

não circulante

Principal

Total

Encargos -
circulante e

não circulante

Principal

TotalCirculante
Não

circulante Circulante
Não

circulante
Mensuradas ao

custo
Moeda nacional

Bens de renda 38 1.034 3.955 5.027 17 687 3.434 4.138
Total 38 1.034 3.955 5.027 17 687 3.434 4.138
Conforme segregado nos quadros acima, a Companhia, em consonância com os CPCs 38 e 39 e IAS 32 e
39, classificaram suas dívidas como (i) outros passivos financeiros (ou mensuradas ao custo amortizado).
Os saldos de principal dos empréstimos e financiamentos registrados no passivo não circulante têm
vencimentos assim programados:
Ano de vencimento Consolidado

2018 1.171
2119 1.171
2020 1.048
2021 490
2022 75

Total 3.955

Principais adições no exercício:
31/12/2016 31/12/2015 Remuneração anual Condições de amortização Garantias

Mensuradas ao custo
Moeda Nacional

Bens de renda
Finame – 216 Selic + 2,70% 48 Parcelas mensais a partir de outubro de 2016 Aval da CPFL Energia
Finame – 261 TJLP + 2,70% 48 Parcelas mensais a partir de outubro de 2016 Aval da CPFL Energia
FINAME - Santander 53 – 9,5% Pré 48 Parcelas mensais a partir de outubro de 2016 Aval da CPFL Energia
FINAME Itaú BBA 71 – 9,5% Pré 36 Parcelas mensais a partir de setembro de 2017 Aval da CPFL Energia
FINAME - Santander 371 – 9,50% PRÉ 48 Parcelas mensais a partir de fevereiro de 2017 Aval da CPFL Energia e Alienação Fiduciária de Equipamentos
FINAME - Santander 96 – 9,50% PRÉ 48 Parcelas mensais a partir de fevereiro de 2017 Aval da CPFL Energia e Alienação Fiduciária de Equipamentos
FINAME - Santander 198 – 9,50% PRÉ 48 Parcelas mensais a partir de fevereiro de 2017 Aval da CPFL Energia e Alienação Fiduciária de Equipamentos
FINAME - Santander 736 – TJLP+ 3,50% 48 Parcelas mensais a partir de agosto de 2017 Aval da CPFL Energia e Alienação Fiduciária de Equipamentos

1.525 477

15. IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUIÇÕES

Consolidado
31/12/2016 31/12/2015

Imposto sobre circulação de mercadorias e serviços - ICMS – 15
Programa de integração social - PIS 39 20
Contribuição para financiamento da seguridade social - COFINS 180 94
Outros 164 96
Total 382 224

16. DIVIDENDOS E JUROS SOBRE CAPITAL PRÓPRIO

Controladora e Consolidado
2016 2015

Dividendos declarados e juros sobre capital próprio 25.891 15.920
Total 25.891 15.920

17. OUTRAS CONTAS A PAGAR

Controladora e Consolidado
Circulante Não circulante

31/12/2016 31/12/2015 31/12/2016 31/12/2015
Adiantamentos – – 5 8
Folha de pagamento 99 213 – –
Participação nos lucros 504 263 29 5
Outros 3 13 – –
Total 606 489 34 14
Participação nos lucros: Em conformidade com o Acordo Coletivo de Trabalho, a Companhia possui
programa de participação dos empregados nos lucros e resultados, baseado em acordo de metas
operacionais e financeiras previamente estabelecidas com os mesmos.

18. DÉBITOS FISCAIS DIFERIDOS

18.1. Composição dos débitos fiscais: Consolidado
31/12/2016 31/12/2015

Débito de contribuição social
Diferenças temporariamente indedutíveis (547) (441)
Subtotal (547) (441)
Débito de imposto de renda
Diferenças temporariamente indedutíveis (1.520) (1.225)
Subtotal (1.520) (1.225)
Débito de PIS e COFINS
Diferenças temporariamente indedutíveis (3.423) (3.726)
Subtotal (3.423) (3.726)
Total (5.489) (5.392)
18.2. Saldos acumulados sobre diferenças temporariamente indedutíveis:

Consolidado

Diferençastemporariamenteindedutíveis
2016 2015 2016 2015

CSLL IRPJ CSLL IRPJ PIS COFINS PIS COFINS
Provisões para riscos fiscais, cíveis

e trabalhistas 1 3 – – – – – –
Provisão para créditos de

liquidação duvidosa (78) (216) – – – – – –
Provisão relacionada a pessoal 45 126 – – – – – –
Instrumentos financeiros (IFRS/CPC) (518) (1.440) (441) (1.225) (611) (2.812) (665) (3.061)
Outros 3 7 – – – – – –

Total (547) (1.520) (441) (1.225) (611) (2.812) (665) (3.061)
18.3. Reconciliação dos montantes de contribuição social e imposto de renda registrado nos
resultados dos exercícios de 2016 e 2015:

Controladora
2016 2015

CSLL IRPJ CSLL IRPJ
Lucro antes dos tributos 7.528 7.528 44.615 44.615
Ajustes para refletir a alíquota efetiva:

Equivalência patrimonial 4 4 – –
Juros sobre o capital próprio (3.000) (3.000) (17.476) (17.476)
Outras adições (exclusões) permanentes líquidas 316 132 639 543
Base de cálculo 4.848 4.664 27.778 27.682
Alíquota aplicável 9% 25% 9% 25%

Débito fiscal apurado (436) (1.166) (2.500) (6.920)
Total (436) (1.166) (2.500) (6.920)
Corrente (330) (871) (2.492) (6.898)
Diferido (106) (295) (8) (22)

(436) (1.166) (2.500) (6.920)
Consolidado

2016 2015
CSLL IRPJ CSLL IRPJ

Lucro antes dos tributos 7.542 7.542 44.615 44.615
Ajustes para refletir a alíquota efetiva:

Efeito regime lucro presumido 37 29 – –
Juros sobre o capital próprio (3.000) (3.000) (17.476) (17.476)
Outras adições (exclusões) permanentes líquidas 316 132 639 543
Base de cálculo 4.895 4.703 27.778 27.682
Alíquota aplicável 9% 25% 9% 25%

Total (440) (1.176) (2.500) (6.920)
Corrente (334) (881) (2.492) (6.898)
Diferido (106) (295) (8) (22)

(440) (1.176) (2.500) (6.920)

19. PROVISÃO PARA RISCOS FISCAIS, CÍVEIS E TRABALHISTAS

As adições em provisões para riscos fiscais no montante de R$ 11, realizadas em 2016, referem-se,
substancialmente, a discussões por sobre a incidência de ISSQN na base de cálculo de PIS e COFINS, cujos
saldos estavam classificados anteriormente em Tributos a Recolher. As provisões para riscos fiscais foram
constituídas com base em avaliação dos riscos de perdas em processos em que a Companhia é parte, cuja
probabilidade de perda é provável na opinião dos assessores legais externos e da Administração da
Companhia. A Administração da Companhia, baseada na opinião de seus assessores legais externos,
acredita que os montantes provisionados refletem a melhor estimativa corrente.

Consolidado
Saldo em

31/12/2015 Adições Reversões Pagamentos
Atualização

monetária
Combinação
de negócios

Saldo
31/12/2016

Fiscais – 11 – – – – 11
Total – 11 – – – – 11

20. PATRIMÔNIO LÍQUIDO

O capital social é de R$ 48.164, dividido em 48.163.510 ações ordinárias, sem valor nominal, totalmente
subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, pela CPFL Energia S.A. 20.1 Reserva de lucros:
É composta por: (i) Reserva legal, no montante de R$ 2.136; e (ii) Reserva de investimento, no montante de
R$ 7.535. 20.2 Dividendos:A Companhia declarou, no exercício de 2016, o montante de R$ 3.708 na forma
de Dividendos e juros sobre capital próprio proposto, não havendo distribuição de dividendo no exercício.
Adicionalmente, conforme previsto no Estatuto Social e com base nos resultados do primeiro semestre
de 2016, a Administração da Companhia obteve em reunião realizada em 29 de junho de 2016, a Aprovação
do Conselho de Administração para a declaração de Juros sobre capital próprio no montante de R$ 1.921.
20.3 Destinação do lucro líquido do exercício:O Estatuto Social da Companhia prevê a distribuição como
dividendo de no mínimo 25% do lucro líquido ajustado na forma da lei, aos titulares de suas ações.A proposta
de destinação do lucro líquido do exercício está demonstrada no quadro a seguir:
Lucro líquido base para destinação 5.926
Reserva Legal 296
Juros sobre capital próprio intermediário 1.730
Juros sobre capital próprio proposto 1.270
Dividendo adicional proposto 2.629

Para este exercício, o Conselho de Administração da Companhia está propondo a distribuição do saldo do
lucro líquido,atravésdadeclaraçãoeprovisionamentodeR$2.629,na formadedividendoadicionalproposto
e R$ 1.079 na forma de juros sobre capital próprio proposto.

21. LUCRO POR AÇÃO

Lucro por ação - básico e diluído:O cálculo do lucro por ação básico e diluído em 31 de dezembro de 2016
e de 2015 foi baseado no lucro líquido atribuível aos acionistas controladores e o número médio ponderado
de ações ordinárias em circulação durante os exercícios apresentados, conforme demonstrado:

2016 2015
Numerador
Lucro líquido atribuído aos acionistas controladores 5.926 35.194
Denominador
Média ponderada de ações em poder dos acionistas 48.163.510 282.903.236
Lucro por ação - básico 0,12 0,12

22. RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA

Consolidado
2016 2015

Receita Operacional 43.141 14.142
Deduções da receita operacional

PIS (701) (23)
COFINS (3.229) (107)
ISS (230) (101)

(4.160) (231)
Receita operacional líquida 38.981 13.911

23. CUSTO E DESPESAS OPERACIONAIS
Consolidado

Despesas operacionais
Custo de
operação Vendas

Gerais e
administrativas Outros Total

2016 2015 2016 2015 2016 2015 2016 2015 2016 2015
Pessoal 3.801 2.291 514 149 308 47 – – 4.623 2.487
Material 20.734 496 1 – 46 – – – 20.781 496
Serviços de terceiros 3.692 2.024 26 – 943 543 – – 4.661 2.567
Depreciação e amortização 547 650 – – 13 – – – 560 650
Outros 79 58 292 855 2.143 353 131 – 2.514 1.266

Taxa de arrecadação – – – – – – – – – –
Provisão para créditos de

liquidação duvidosa – – 283 855 – – – – 283 855
Arrendamentos e aluguéis – 8 – – 29 14 – – 29 22
Publicidade e propaganda – – – – 346 264 – – 346 264
Legais, judiciais e indenizações – – – – 1.568 3 – – 1.568 3
Doações, contribuições

e subvenções – – – – – 36 – – – 36
Perda (ganho) na alienação,

desativação e outros de
ativos não circulante – – – – – – 131 – 131 –

Outros 79 50 10 – 201 37 – – 290 87
Total 28.853 5.519 833 1.004 3.453 943 131 – 33.139 7.466

24. RESULTADO FINANCEIRO

Controladora Consolidado
2016 2015 2016 2015

Receitas
Rendas de aplicações financeiras 1.856 39.220 1.856 39.220
Acréscimos e multas moratórias 9 91 9 91
Atualização de créditos fiscais 458 – 458 –
Juros sobre contratos de mútuo 3 – – –
PIS e COFINS - sobre outras receitas financeiras (108) (833) (108) (833)
Outros – 8 – 8
Total 2.218 38.485 2.215 38.485
Despesas
Encargos de dívidas (364) (307) (364) (307)
Atualizações monetárias e cambiais (6) (1) (6) (1)
Outros (12) (7) (14) (7)
Total (382) (315) (384) (315)
Resultado financeiro 1.836 38.170 1.831 38.170

25. TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS

A Companhia tem como acionista controlador a CPFL Energia S.A., que por sua vez possui as seguintes
empresas como acionistas controladores: • ESC Energia S.A.: Companhia controlada pelo grupo Camargo
Corrêa, que atua em segmentos diversificados como construção, cimento, calçado, têxtil, alumínio e
concessão de rodovias, entre outros. • Caixa de Previdência dos Funcionários do Banco do Brasil - PREVI:
Entidade fechada de previdência, cujos participantes são funcionários do Banco do Brasil e empregados do
quadro próprio. • Fundação CESP: Entidade fechada de previdência, que administra planos de previdência
para funcionários de empresas do setor de energia elétrica do Estado de São Paulo. • Fundação SISTEL de
Seguridade Social:Entidade fechada de previdência, que administra planos de previdência para funcionários
deempresasdosetorde telecomunicações.•FundaçãoPetrobrasdeSeguridadeSocial -PETROS:Entidade
fechadadeprevidência,queadministraplanosdeprevidênciaparafuncionáriosdeempresasmajoritariamente
dos setores petrolífero e químico. • Fundação SABESP de Seguridade Social - SABESPREV: Entidade
fechada de previdência, que administra planos de previdência para funcionários da SABESP. Foram
consideradoscomopartes relacionadasosacionistascontroladores, controladasecoligadas,entidadescom
controle conjunto, entidades sob o controle comum e que de alguma forma exerçam influências significativas
sobre a Companhia.Para zelar que as operações comerciais com partes relacionadas sejam realizadas em
condições usuais de mercado, a Controladora possui um “Comitê de Partes Relacionadas”, formado por
representantes dos acionistascontroladores, que analisa as principais transações comerciais efetuadas com
partes relacionadas. Transações entre partes relacionadas envolvendo acionistas controladores da CPFL
Energia, entidades sob o controle comum ou influência significativa:

Ativo Receita
Empresas 31/12/2016 31/12/2015 2016 2015
Saldo Bancário e Aplicação Financeira
Banco do Brasil S.A. 2 – – –
Banco Bradesco S.A. – 17.566 – 39.220
Intangível, Imobilizado,Materiais e Prestadores de Serviço
BRF Brasil Foods – – 1.250 –
Alpargatas S.A. * 168 – 2.310 –
(*) Partes relacionadas iniciou em 2016
Transações entre partes relacionadas envolvendo controladas em conjunto da CPFL Energia S.A., são como
seguem:

Ativo Passivo Receita Despesa
Empresas 31/12/2016 31/12/2015 31/12/2016 31/12/2015 2016 2015 2016 2015
Alocação de despesas entre empresas

CPFL Comercialização Brasil S.A. – 40 19 12 – – – –
Companhia Paulista de Força e Luz – 4 – 8 – – 3 2
Companhia Piratininga de Força e Luz – 7 – 3 – – 1 1
CPFL Geração de Energia S.A. – 6 – 4 – – – –
CPFL Serviços, Equipamentos,

Indústria e Comércio S.A. – 1 – 145 – – – –
Arrendamento e Aluguel

Companhia Paulista de Força e Luz – – – – – – 7 5
Companhia Piratininga de Força e Luz – – – – – – 6 6

Divendendos e Juros sobre Capital Próprio
CPFL Energia S.A. – – 25.891 15.920 – – – –

Materiais e Prestação de Serviços
Companhia Paulista de Força e Luz – – – – 5 11 – –
Companhia Luz e Força de Mococa – – – – – 63 – 12
CPFL Serviços, Equipamentos,

Indústria e Comércio S.A. – – – 25 – – – 300
Nect Serviços Administrativos Ltda. – – 86 – – – 516 1

TI NECT Serviços de Informática Ltda. – – – – – – 10 –
Mútuo

GD Solar 275 – – – 3 – – –

26. SEGUROS

A Companhia mantém contratos de seguros com cobertura determinada por orientação de especialistas,
levando em conta a natureza e o grau de risco por montantes considerados suficientes para cobrir eventuais
perdas significativas sobre seus ativos e/ou responsabilidades.As principais coberturas de seguros são:
Descrição Ramo da apólice 2016
Ativo Imobilizado Incêndio, raio, explosão, quebra de máquinas,

danos elétricos e risco de engenharia 38.229
Transporte Transporte nacional 2.400
Responsabilidade civil Distribuidoras de energia elétrica 9
Pessoas Vidas em grupo e acidentes pessoais 1.515
Outros Riscos operacionais e outros 69
Total 42.222
Informações não examinadas pelos auditores independentes.

27. GESTÃO DE RISCOS

OsnegóciosdaCompanhiacompreendem,principalmente,prestaçãodeserviçosealugueldeequipamentos
para autoprodução de energia. Estrutura do gerenciamento de risco: Compete ao Conselho de
AdministraçãodaControladoraorientaraconduçãodosnegócios,observando,dentreoutros,omonitoramento
dos riscos empresariais, exercido através do modelo de gerenciamento corporativo de riscos adotado pela
Companhia. A Diretoria Executiva tem a atribuição de desenvolver os mecanismos para mensurar o impacto
das exposições e probabilidade de ocorrência, acompanhar a implantação das ações para mitigação dos
riscosedarciênciaaoConselhodeAdministração.Paraauxiliá-lanesteprocessoexiste:i)oComitêExecutivo
de Gestão de Riscos, com a missão de auxiliar na identificação dos principais riscos de negócios, contribuir
nas análises de mensuração do impacto e da probabilidade e na avaliação das ações de mitigação
endereçadas; ii) a Diretoria de Gestão de Riscos e Controles Internos, responsável pela coordenação do
processo de gestão de riscos, desenvolvendo e mantendo atualizadas metodologias de Gestão Corporativa
de Riscos que envolvem a identificação, mensuração, monitoramento e reporte dos riscos aos quais o Grupo
CPFL está exposto.A política de gerenciamento de risco foi estabelecida para identificar, analisar e tratar os
riscos enfrentados pela Companhia, que inclui revisões do modelo adotado sempre que necessário para
refletir mudanças nas condições de mercado e nas atividades do Grupo, objetivando o desenvolvimento de
um ambiente de controle disciplinado e construtivo.O Conselho da Administração do Grupo no seu papel de
supervisãocontaaindacomoapoiodoComitêdeProcessosdeGestãoeRiscosnaorientaçãodos trabalhos
de Auditoria Interna, Gestão de Riscos e Compliance. A Auditoria Interna realiza tanto revisões regulares
como ad hoc para assegurar o alinhamento dos processos às diretrizes e estratégias dos acionistas e da
Administração. Ao Conselho Fiscal compete, entre outros, certificar que a administração tem meios para
identificar os riscos sobre elaboração e divulgação das demonstrações financeiras aos quais a Companhia
está exposta bem como monitorar a eficácia do ambiente de controles. Os principais fatores de risco de
mercado que afetam os negócios são como segue: Risco de taxa de juros: Esse risco é oriundo da
possibilidade da Companhia vier a incorrer em perdas por conta de flutuações nas taxas de juros que
aumentem as despesas financeiras relativas a empréstimos, financiamentos. A Companhia tem buscado
aumentar a participação de empréstimos pré indexados ou atrelados os indicadores com menores taxas e
baixa flutuação no curto e longo prazo. A quantificação deste risco está apresentada na nota 13. Risco de
crédito: O risco surge da possibilidade da Companhia vir a incorrer em perdas resultantes da dificuldade de
recebimento de valores faturados a seus clientes. Este risco é gerenciado através de normas e diretrizes
aplicadas na aprovação, exigência de garantias e acompanhamento das operações. Gerenciamento de
riscos dos instrumentos financeiros: A Controladora mantém políticas e estratégias operacionais e
financeiras visando liquidez, segurança e rentabilidade de seus ativos.Desta forma possuem procedimentos
de controle e acompanhamento das transações e saldos dos instrumentos financeiros, com o objetivo de
monitorar os riscos e taxas vigentes em relação às praticadas no mercado.Controles para gerenciamento
dos riscos: Para o gerenciamento dos riscos inerentes aos instrumentos financeiros e de modo a monitorar
os procedimentos estabelecidos pela Administração, a Controladora utiliza-se de sistema de software (Luna
e Bloomberg), tendo condições de calcular o Mark to Market, Stress Testing e Duration dos instrumentos, e
avaliar os riscos aos quais a Companhia estão expostas. Historicamente, os instrumentos financeiros
contratados pela Companhia estão suportados por estas ferramentas, têm apresentado resultados
adequados para mitigação dos riscos.

28. INSTRUMENTOS FINANCEIROS

Os principais instrumentos financeiros, classificados de acordo com as práticas contábeis adotadas pela
Companhia são como segue:

Controladora Consolidado
Nota
Expli-
cativa

31/12/2016 31/12/2015 31/12/2016 31/12/2015
Cate-
goria

Mensu-
ração

Nível
(*)

Con-
tábil

Valor
Justo

Con-
tábil

Valor
Justo

Con-
tábil

Valor
Justo

Con-
tábil

Valor
Justo

Ativo
Caixa e equivalentes

de caixa 5 (a) (2) Nível 1 14.818 14.818 17.586 17.586 14.949 14.949 17.596 17.596
14.818 14.818 17.586 17.586 14.949 14.949 17.596 17.596

Passivo
Empréstimos e

financiamentos -
principal e

encargos 14 (b) (1) Nível 2 5.027 4.581 4.138 4.138 5.027 4.581 4.138 4.138
5.027 4.581 4.138 4.138 5.027 4.581 4.138 4.138

(*) Refere-se a hierrarquia para determinação do valor justo
Legenda
Categoria: Mensuração:
(a) - Valor justo contra o resultado (1) - Mensurado ao custo amortizado
(b) - Outros passivos financeiros (2) - Mensurado ao valor justo
Os instrumentos financeiros cujos valores contábeisse aproximam dos valores justos, devido à sua natureza,
na data destas demonstrações financeiras, são: • Ativos financeiros: (i) contas a receber, (ii) arrendamentos;
• Passivos financeiros: (i) fornecedores. Adicionalmente, não houve em 2016 transferências entre os níveis
de hierarquia de valor justo. a) Valorização dos instrumentos financeiros: O CPC 40 (R1) requer a
classificação em uma hierarquia de três níveis para mensurações a valor justo dos instrumentos financeiros,
baseada em informações observáveis e não observáveis referentes à valorização de um instrumento
financeiro na data de mensuração.O CPC 40 (R1) também define informações observáveis como dados de
mercado, obtidos de fontes independentes e informações não observáveis que refletem premissas de
mercado. Os três níveis de hierarquia de valor justo são: • Nível 1: Preços cotados em mercado ativo para
instrumentos idênticos; • Nível 2: Informações observáveis diferentes dos preços cotados em mercado ativo
que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (como preços) ou indiretamente (derivados dos
preços); • Nível 3: Instrumentos cujos fatores relevantes não são dados observáveis de mercado.b) Análise
de sensibilidade:Em consonância com as normas brasileiras, a Companhia realiza análise de sensibilidade
dos principais riscos aos quais seus instrumentos financeiros estão expostos, basicamente representados
por variação de juros. Quando a exposição ao risco é considerada ativa, o risco a ser considerado é uma
redução dos indexadores atrelados devido a um consequente impacto negativo no resultado da Companhia.
Na mesma medida, quando a exposição ao risco é considerada passiva, o risco é uma elevação dos
indexadores atrelados por também ter impacto negativo no resultado. Desta forma, a Companhia está
quantificando os riscos através da exposição líquida das variáveis (CDI e TJLP), conforme demonstrado:
b.1) Variação das taxas de juros: Supondo: (i) que o cenário de exposição líquida dos instrumentos
financeiros indexados a taxas de juros variáveis em 31 de dezembro de 2016 fosse mantido, e (ii) que os
respectivos indexadores anuais acumulados nos últimos 12 meses, para esta data-base, permaneçam
estáveis(CDI13,63%a.a.eTJLP7,5%a.a.),osefeitosqueseriamregistradosnasdemonstraçõesfinanceiras
para os próximos 12 meses seria uma receita financeira líquida de (CDI R$ 2.005 e TJLP R$ (74)) R$ 1.931.
Caso ocorram oscilações nos índices de acordo com os três cenários definidos, o valor da despesa financeira
líquida seria impactado em:

Controladora e Consolidado

Instrumentos
Exposição

(R$ mil) Risco Cenário I (a)
Elevação/Redução

de índice em 25% (b)
Elevação/Redução

de índice em 50% (b)
Instrumentos

financeiros ativos 14.716 (328) (748) (1.167)
14.716 baixa CDI (328) (748) (1.167)

Instrumentos
financeiros

passivos (987) – (19) (37)
(987) alta TJLP – (19) (37)

Total 13.729 (328) (767) (1.204)
(a) Os índices de CDI e TJLP considerados de: 13,99% e 7,5% respectivamente, foram obtidos através de
informações disponibilizadas pelo mercado. (b) Conforme requerimento das normas contábeis, os
percentuais de elevação dos índices aplicados são referente a informações em 31/12/2016. c) Análise de
liquidez: A Companhia gerencia o risco de liquidez através do monitoramento contínuo dos fluxos de caixa
previstos e reais, bem como pela combinação dos perfis de vencimento dos seus passivos financeiros.
A tabela abaixo detalha os vencimentos contratuais para os passivos financeiros registrados em
31 de dezembro de 2016, considerando principal e juros, e está baseada no fluxo de caixa não descontado
considerando a data mais próxima em que a Companhia deve liquidar as respectivas obrigações.

Consolidado

31/12/2016
Nota

explicativa

Média ponderada
das taxas de

juros
Menos de

1 mês
1-3

meses
3 meses
a 1 ano

1-3
anos

4-5
anos

Mais
de 5
anos Total

Fornecedores 13 749 – – – – – 749
Empréstimos e

financiamentos
- principal

e encargos 14 104 161 807 2.343 1.537 75 5.027
Total 853 161 807 2.343 1.537 75 5.776

29. FATO RELEVANTE E EVENTO SUBSEQUENTE

Aquisição acionáriadaControladoraCPFLEnergiapelaStateGrid InternationalDevelopmentLimited:
Em fato relevante divulgado ao mercado em 1 de julho de 2016, a CPFL Energia divulgou que recebeu de seu
acionistacontroladorCamargoCorrêaS.A.(“CCSA”)umacomunicaçãosobrepropostarecebidadaStateGrid
International Development Limited para a aquisição da totalidade de sua participação societária vinculada ao
bloco de controle da Controladora. Em 2 de setembro de 2016 a CPFL Energia recebeu da CCSA
correspondência confirmando a assinatura do contrato de aquisição. Em 23 de novembro de 2016, a CPFL
Energia divulgou fato relevante informando que a ANEEL aprovou, naquela data, o pedido de anuência para
a transferência das ações de emissão da CPFL Energia detidas pelos acionistas integrantes de seu bloco de
controle (“Acionistas Controladores”) à State Grid Brazil Power Participações Ltda. (“State Grid”), subsidiária
brasileira da State Grid International Development Limited.Esta autorização era a última condição precedente
para a ocorrência do fechamento da transação e a consumação da transferência das ações de emissão da
CPFL Energia detidas pelos Acionistas Controladores à State Grid.Em 23 de janeiro de 2017, a CPFL Energia
divulgou fato relevante informando que recebeu, naquela data, correspondência da State Grid Brazil Power
Participações Ltda. (“State Grid Brazil”) informando que naquela data, foi realizado o fechamento do Contrato
de Aquisição de Ações datado de 02 de setembro de 2016 e celebrado entre a State Grid Brazil, a Camargo
Corrêa S.A., a Caixa de Previdência dos Funcionários do Banco do Brasil - PREVI, a Fundação CESP, a
Fundação Sistel de Seguridade Social, a Fundação Petrobras de Seguridade Social - PETROS, a Fundação
SABESPdeSeguridadeSocial -SABESPREV,ecertasoutraspartes.Apósa finalizaçãoda transação,aState
Grid Brazil se tornou a controladora da CPFL Energia com 54,64% (556.164.817 ações, diretas ou indiretas)
do capital votante e total da CPFL Energia. O preço total pago para a aquisição direta e indireta das ações foi
de R$ 25,51 por ação, totalizando aproximadamente R$ 14,19 bilhões.Como o fechamento ocorreu em 23 de
janeiro de 2017, após todas as condições precedentes serem atendidas, esta transação não gerou impactos
na estrutura acionária da Companhia em 31 de dezembro de 2016.
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Ao Conselho de Administração e Acionistas da CPFL Eficiência Energética S.A. - Jundiaí - SP - Opinião -
Examinamos as demonstrações financeiras da CPFL Eficiência Energética S.A. (“Companhia”), que
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2016 e as respectivas demonstrações do
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e do fluxo de caixa para o exercício
findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais
políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da CPFL Eficiência
Energética S.A.em 31 de dezembro de 2016, o desempenho de suas operações e os seus respectivos fluxos
de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base
para opinião - Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir
intitulada“Responsabilidadedoauditorpelaauditoriadasdemonstraçõesfinanceiras”.Somosindependentes
em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outros assuntos -
Demonstrações do valor adicionado - A demonstração do valor adicionado (DVA) referente ao exercício findo
em 31 de dezembro de 2016, elaborada sob a responsabilidade da Administração da Companhia, cuja
apresentação não é requerida para companhias fechadas, foi submetida a procedimentos de auditoria
executados em conjunto com a auditoria das demonstrações financeiras da Companhia.Para a formação de
nossa opinião, avaliamos se essa demonstração está conciliada com as demonstrações financeiras e
registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios
definidos no PronunciamentoTécnico CPC 09 - Demonstração doValor Adicionado.Em nossa opinião, essa
demonstraçãodovaloradicionado foi adequadamenteelaborada,emtodososaspectos relevantes, segundo
os critérios definidos nesse Pronunciamento Técnico e é consistente em relação às demonstrações
financeiras tomadasemconjunto.Outras informaçõesqueacompanhamasdemonstrações financeiras
e o relatório do auditor - A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que
compreendemoRelatóriodaAdministração.Nossaopiniãosobreasdemonstraçõesfinanceirasnãoabrange

o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse
relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o
Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente
com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma,
aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há
distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato.Não temos nada
a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações
financeiras - A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles internos que ela
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção
relevante, independentementesecausadapor fraudeouerro.Naelaboraçãodasdemonstrações financeiras,
aadministraçãoéresponsávelpelaavaliaçãodacapacidadedeaCompanhiacontinuaroperando,divulgando,
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil
na elaboração das demonstrações financeiras a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia
ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das
operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela
supervisãodoprocessodeelaboraçãodasdemonstraçõesfinanceiras.Responsabilidadesdoauditorpela
auditoria das demonstrações financeiras - Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as
demonstrações financeiras tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião.Segurança razoável é um
alto nível de segurança, mas não uma garantia de que uma auditoria realizada de acordo com as normas
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente
ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos
usuários tomadascombasenasreferidasdemonstrações financeiras.Comopartedeumaauditoria realizada
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional, e
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de
distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro,

planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de
distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver
o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos
de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia
dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos
sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base
nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que
possa levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia.Se
concluirmos que existe uma incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria
para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se
as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria
obtidas até a data de nosso relatório.Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não
mais se manter em continuidade operacional.• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das
demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Campinas, 20 de março de 2017
DELOITTETOUCHETOHMATSU
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